
 

 

 

 

 

 

O financiamento da política no Brasil:  

as pessoas jurídicas e sua participação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Versão corrigida em 5.7.2016. A versão original, em formato eletrônico (PDF), encontra-se 

disponível na CPG da Unidade. 



 

 

RESUMO 

 

 

SILVA, Raphael José de Oliveira. O financiamento da política no Brasil: as pessoas jurídicas e sua 

participação. 2016. 251 f. Dissertação (Mestrado) – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 

2016. 

 

 

O presente trabalho tem por objetivo estudar o financiamento da política no Brasil por 

pessoas jurídicas, a fim de evocar os riscos que gera para o processo de escolha dos 

governantes e a fase governamental. A análise dessas questões dá-se por meio de quatro 

chaves. A primeira trata da capitalização dos partidos políticos e candidatos, a qual demanda 

fixação de limites por meio de ferramentas de regulação que buscam equilíbrio nas campanhas 

eleitorais e no financiamento das atividades dos partidos. A segunda versa sobre os dados de 

eleições nacionais e de pesquisas empíricas sobre o resultado da participação de pessoas 

jurídicas, correlacionando-o com os efeitos colaterais do financiamento, quais sejam, a 

corrupção e a influência do poder econômico. O exame de alguns escândalos tem relevância 

na atualidade, sobretudo diante da possibilidade de subsidiarem reformas que se apresentam 

necessárias. A terceira aborda soluções encontradas em outros países para equacionar os 

efeitos da participação das pessoas jurídicas, com destaque para o debate da questão atinente à 

liberdade de expressão. A pesquisa revela que a Justiça Eleitoral e a jurisdição constitucional 

brasileira tiveram papel decisivo na conformação do financiamento da política. A quarta 

consiste na análise crítica das regras do ordenamento brasileiro, inclusive as decorrentes da 

reforma política, que visam equacionar os problemas diagnosticados no estudo, e das decisões 

da jurisprudência que lidaram com o princípio da igualdade. Ao final, alinham-se vantagens e 

desvantagens do financiamento da política por pessoas jurídicas.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

 

O presente trabalho tem por objetivo estudar o financiamento da política no Brasil por 

pessoas jurídicas, a fim de evocar os riscos que gera para o processo de escolha dos 

governantes e a fase governamental. 

A escolha do tema justifica-se pelo fato de essa participação vir frequentando cada vez 

mais a agenda política, doutrinária e judicial brasileira ante o impacto que o tema causa no 

processo eleitoral – em particular em tempos mais recentes, diante de irregularidades como os 

escândalos de corrupção envolvendo a Administração Pública e pessoas jurídicas doadoras a 

campanhas de candidatos e partidos políticos –, o que demandaria a necessidade de repensar a 

regulação do sistema de financiamento da política. O desafio dessa regulação é, portanto, 

equacionar a captação de recursos. 

Por sua abrangência, impõe-se, de plano, delimitar o objeto de investigação, 

explicitando o que se deve depreender do título desta dissertação – O financiamento da 

política no Brasil: as pessoas jurídicas e sua participação –, no que toca às pessoas jurídicas.  

Utiliza-se a terminologia “pessoas jurídicas” ora em consonância com o significado de 

empresas, ora em harmonia com a ampla menção do art. 81 da Lei no 9.504/1997 (na redação 

anterior à Lei no 13.165/2015), além das referências expressas que o trabalho faz aos entes 

proibidos de doar às campanhas e aos partidos políticos (as chamadas fontes vedadas), como 

órgãos da Administração Pública direta e indireta ou fundações mantidas com recursos 

provenientes do Poder Público; concessionários ou permissionários de serviço público, 

entidades de classe ou sindicais, entre outras previstas no art. 24 da Lei no 9.504/1997 (Lei das 

Eleições) e no art. 31 da Lei no 9.096/1995 (Lei dos Partidos Políticos). 

Dessa maneira, para os fins deste trabalho, impõe-se a generalização da terminologia 

em foco. A complexidade e a profundidade da conceituação do instituto jurídico nos campos 

do direito civil, comercial e administrativo demandariam reflexões adicionais, incompatíveis 

com o objeto deste estudo. 

Na difícil tarefa de selecionar perspectivas que permitam a análise do financiamento da 

política no Brasil com vistas ao equacionamento dos efeitos colaterais da participação das 



 

pessoas jurídicas nessa seara, esta dissertação inspira-se em três questões reputadas cruciais: 

(a) como permitir a capitalização dos partidos políticos e candidatos – importante componente 

da ampla difusão das candidaturas e de informação ao maior número possível de eleitores – 

sem que se comprometa o equilíbrio da disputa; (b) a participação das pessoas jurídicas gera 

interferência nos negócios públicos; e (c) se a resposta ao item anterior for positiva, como 

combater o reforço de laços entre financiadores e financiados após as eleições, na fase 

governamental. Trata-se, neste último caso, da transparência. 

Parte-se, aqui, do pressuposto que o modelo brasileiro sofre as consequências do 

acesso a recursos privados pelos partidos e candidatos. O referencial teórico disponível indica 

que há correlação entre o financiamento de partidos políticos e campanhas eleitorais com a 

atuação do poder econômico e o fenômeno da corrupção.  

Sob esse viés, cumpre reiterar que a presente dissertação tem por objeto a análise do 

financiamento da política por pessoas jurídicas, o que justifica o fato de temas como partidos, 

abuso do poder econômico e corrupção serem aqui abordados com enfoques bem específicos e 

na medida em que se mostrem imprescindíveis para o diálogo com o tema principal – eis a 

justificativa para a análise por vezes sucinta de temas tão importantes. 

Adianta-se que existem mecanismos de controle do financiamento da política com 

aptidão para enfrentar esse quadro; todavia, a dúvida surge em como estabelecer limites 

razoáveis à liberdade dos concorrentes que pleiteiam respaldo popular e disputam votos. 

Trata-se da liberdade de discurso que demanda, para seu custeio, dinheiro.  

Um caminho que se trilha no Brasil é o da consolidação de um modelo de 

financiamento misto – recursos públicos e privados – com doações apenas de pessoas físicas e 

limitação de gastos conforme parâmetros fixados em lei. A propósito, o presente trabalho 

descreve as nuanças do modelo disciplinado na Lei no 13.165, de 29 de setembro de 2015, que 

trouxe alteração ao mecanismo de formulação de limites e às sanções por descumprimento 

conforme nova redação dada ao art. 18 de Lei no 9.504/1997. Estabeleceu-se, por exemplo, 

que a fixação de limites de gastos caberá, a cada eleição, ao Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 

conforme parâmetros definidos em lei. 

A diretriz do aumento de transparência, com aprimoramento dos mecanismos de 

controle e fiscalização das finanças partidárias e eleitorais, como prestação de contas com 

ampla divulgação de informações sobre arrecadação e gastos, representa uma importante 



 

ferramenta para que o eleitor esteja informado sobre as opções de financiamento adotadas pelo 

candidato ou partido que visa apoiar.  

Apesar dos cuidados que o tema demanda, a literatura brasileira na área jurídica não 

lhe conferiu a atenção desejável. Ao longo desta dissertação, verificam-se esparsas exceções à 

escassez de trabalhos jurídicos, além de que os cientistas políticos e economistas se 

debruçaram sobre o tema em diferentes vertentes abrangendo desde o foco em dados até as 

mais diversas pesquisas empíricas sobre o resultado da participação das pessoas jurídicas.  

Daí resulta, em uma visão panorâmica da participação das pessoas jurídicas no modelo 

brasileiro, uma abordagem interdisciplinar que procura conjugar questões típicas do direito 

constitucional – por exemplo, o direito à liberdade de expressão desses entes, o cotejamento 

do direito de financiar com os direitos políticos reconhecidos às pessoas naturais e o princípio 

da igualdade como fundamento para as limitações e vedações ao financiamento – com 

questões de cunho pragmático por meio da análise de dados sobre arrecadação e financiadores 

nas eleições brasileiras. 

Nesse exato contexto, a pesquisa, conquanto predominantemente teórica, vale-se de 

informações em bancos de dados oficiais e sites especializados em temas eleitorais, pois esse 

tipo de análise permite averiguar a influência das pessoas jurídicas nas finanças eleitorais e as 

possíveis consequências tanto no processo eleitoral quanto no exercício dos mandatos eletivos. 

O estudo respalda-se, ainda, no Direito Comparado, ao analisar as soluções 

encontradas em outras ordens jurídicas para equacionar o problema objeto de análise. 

A linha de investigação também consistiu no exame de dois diferentes aspectos: a 

verificação do plano normativo brasileiro que envolve a referida participação e como a 

questão anterior é transportada para a apreciação do Poder Judiciário.  

O princípio da igualdade ocupa lugar de destaque neste ponto, já que o modelo de 

financiamento eleitoral brasileiro, à primeira vista, aplaca a desigualdade na seara que lhe é 

afeta, mas não sobrevive a uma análise da existência de grupos privilegiados no processo 

eleitoral. O manto do princípio da igualdade formal (perante a lei), consubstanciado no 

processo eleitoral por meio do princípio one man, one vote – isto é, a cada cidadão deve 

corresponder um voto –, pode ter servido para ocultar o real espaço que o dinheiro ocupa nas 

eleições.  



 

Além das discussões jurisprudenciais embasadas por esse princípio constitucional, os 

mais diversos problemas serviram de pano de fundo para a análise do tema no célebre 

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) no 4.650-DF pelo Supremo 

Tribunal Federal (STF). Dentre as preocupações do Poder Judiciário, destacaram-se: (a) 

equidade cidadã nas eleições; (b) busca da equalização na competição política (estabelecer 

maior igualdade entre os competidores); (c) distorção da competição eleitoral em função do 

acesso desigual a recursos; (d) prevenção dos efeitos colaterais do dinheiro, notadamente o 

abuso do poder econômico e os arranjos corruptos entre doadores e representantes eleitos; e 

(e) onda de escândalos relacionados ao financiamento político.  

Para cumprir os objetivos deste trabalho, o texto está estruturado em cinco capítulos, 

conforme sintetizados a seguir. 

O Capítulo 1 faz uma abordagem geral sobre o financiamento da política, seguindo-se 

a análise dos princípios específicos da matéria e a distinção entre financiamento dos partidos 

políticos e financiamento das campanhas eleitorais. 

 Nesta etapa do estudo, assentam-se premissas fundamentais para compreensão do 

tema, as quais compõem o núcleo do presente trabalho: (a) as fontes de financiamento; (b) a 

necessidade de regulação do financiamento para fazer frente às demandas por aumento de 

arrecadação; (c) um breve histórico do financiamento brasileiro; e (d) o financiamento dos 

partidos políticos.  

No tocante ao item (d) – financiamento dos partidos políticos –, reconhece-se a 

importância dessas agremiações, as quais convivem com o peso da desconfiança que se lhes 

recai em razão do caráter oligárquico das cúpulas dirigentes, do fenômeno da pouca 

transparência dos custos de suas atividades permanentes, da disputa intrapartidária, bem como 

da preocupação com as pressões do setor empresarial. Vislumbram-se, também, os riscos 

decorrentes do ingresso de vários tipos de financiamento público e sua repercussão negativa 

na atividade dos partidos – a referência permite recordar uma das mais influentes proposições 

desenvolvidas na literatura da ciência política nas últimas décadas a respeito da organização 

dos partidos modernos: o chamado modelo do partido cartel, conforme trabalhos apresentados 

por Richard S. Katz e Peter Mair.  

Em seguida, o estudo abre espaço para questionamentos sobre possíveis consequências 

decorrentes tanto da vedação quanto da autorização, pelo ordenamento, das doações das 



 

pessoas jurídicas. Apresentam-se os argumentos de que pessoas doam conforme seus 

interesses e por motivação ideológica – representando mais uma forma de participação 

democrática –, os quais são contrastados com pesquisas cujo desafio é definir o que são 

contribuições geradoras de retorno às pessoas jurídicas doadoras. 

O Capítulo 2 versa sobre alguns dos efeitos colaterais do financiamento, notadamente a 

corrupção, a influência do poder econômico, a distorção da competição eleitoral em função do 

acesso desigual a recursos entre competidores. Neste ponto, o estudo coleta dados atinentes 

aos custos e arrecadação das eleições brasileiras e a proporção da arrecadação perante as 

pessoas jurídicas nas eleições de 2014 e anteriores.  

Verificou-se a existência de diversos estudos correlacionando valores doados com 

futuros contratos estatais. Com efeito, o trabalho retrata importantes análises empíricas 

nacionais e estrangeiras que produziram conclusões sobre retornos da participação das pessoas 

jurídicas.  

A onda de escândalos na sociedade brasileira relacionados ao financiamento da política 

– a Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) do caso Collor, os fatos apurados no julgamento 

da Ação Penal no 470/MG pelo Supremo Tribunal Federal e a Operação Lava Jato, esta última 

em andamento – igualmente ajuda a edificar a assertiva de que o modelo brasileiro sofre as 

consequências do acesso a recursos privados pelos partidos e candidatos.  

Diante dos dados apresentados, abre-se, no Capítulo 3, terreno bastante fértil para 

avaliação de soluções encontradas para o financiamento da política em outras ordens jurídicas 

com base no Direito Comparado. Alvo, também, de atenção em várias partes do mundo, este 

contexto permite o exame mais aprofundado de experiências estrangeiras (em especial dos 

Estados Unidos, Alemanha, França e Canadá) e o contato com debates profícuos que lá 

ocorreram – por exemplo, o tema das pessoas jurídicas e a liberdade de expressão no Direito 

norte-americano e canadense, bem como o papel decisivo da jurisdição constitucional na 

conformação do modelo de financiamento.  

O fato de as formas de controle do financiamento da política terem sofrido mudanças ao 

longo das últimas décadas no Direito norte-americano, alemão e francês faz que a diversidade 

social e o dinamismo da legislação demandem do estudioso da matéria análise intersistêmica a 

fim de cotejar as diferentes técnicas utilizadas pelos Estados e, então, confrontar o instituto do 

financiamento por pessoas jurídicas no Direito brasileiro com outros moldes.  



 

O Capítulo 4 faz uma análise crítica da participação das pessoas jurídicas no 

financiamento da política na época em que a ordem jurídica brasileira a autorizava. Com base 

na Lei das Eleições (Lei no 9.504/1997) e na Lei dos Partidos Políticos (Lei no 9.096/1995), 

examina-se o regime de limitações às doações de pessoas físicas e jurídicas, com destaque 

para algumas das fontes vedadas.  

Aliás, conquanto o enfoque das vedações reporte-se ao período anterior ao julgamento 

da ADI 4.650-DF e da edição da Lei no 13.165/2015, mantém-se a relevância do tema. A 

decisão do Supremo Tribunal Federal certamente não retira o valor do debate do problema que 

ganhou contornos dramáticos no século XXI e continuará fomentando discussões e novas 

abordagens sobre o modelo brasileiro de financiamento da política.  

Ao final, o capítulo detém-se, com atenção, nos votos dos ministros do Supremo 

Tribunal Federal no julgamento ADI no 4.650-DF, movida pelo Conselho Federal da Ordem 

dos Advogados do Brasil (OAB), com o propósito de extrair seus principais fundamentos.  

O Capítulo 5 demonstra a preocupação transversal que ilumina este estudo: a 

sondagem de novas regras, projetos de lei e de emenda constitucional que se propuseram a 

equacionar, na prática, os problemas diagnosticados no estudo, bem como o exame das balizas 

das recentes reformas legais que foram produzidas sobre o tema. 

Caminha-se cada vez mais para o estabelecimento de um rígido controle de desvios de 

conduta que afetem o princípio da igualdade de oportunidades. Em razão disso, busca-se 

assentar a ideia de que a mera previsão normativa sem a preocupação com a realidade 

econômica dos concorrentes não só deixará de efetivar a citada igualdade como também não 

impedirá que a capitalização dos pleiteantes seja o fator decisivo para seu sucesso no pleito. 

Na parte final do trabalho, alinham-se os argumentos com o posicionamento da 

corrente que admite as vantagens da participação das pessoas jurídicas no financiamento 

político. As conclusões sintetizam, ainda, as desvantagens alinhadas no decorrer do estudo. O 

contraste entre argumentos favoráveis e desfavoráveis propiciou o sopesamento das 

consequências da participação de pessoas jurídicas no cenário brasileiro, conduzindo o 

Supremo Tribunal Federal a sobrelevar os últimos, conforme a maioria dos votos no 

julgamento da ADI no 4.650-DF.  

 



 

  

CONCLUSÃO 

 

 

O presente trabalho teve por objetivo analisar o financiamento da política no Brasil por 

pessoas jurídicas, a fim de evocar os riscos que gera para o processo de escolha dos 

representantes resumidos pela expressão “permeabilidade a virulências”. Essa assertiva 

assenta-se no pensamento de Monica Herman Salem Caggiano – já referenciada nesta 

dissertação –, segundo o qual o financiamento das atividades político-partidário-eleitorais 

constitui um dos campos de “maior permeabilidade às virulências” que podem atingir esse 

processo de escolha dos representantes. 

No processo eleitoral, o princípio da igualdade segundo a ótica do eleitor requer a igual 

possibilidade de participação nas decisões políticas e a liberdade de formação de opinião – 

uma das dimensões do direito de liberdade de expressão. Uma ponderação específica sobre 

igualdade vale para os candidatos, qual seja, a de que devem partir de um mesmo patamar de 

igualdade na busca pelos votos dos cidadãos.  

Essas foram as primeiras menções à inter-relação do financiamento com temas caros à 

doutrina de direito constitucional, como a igualdade e a liberdade. Seguiram-se outras, como a 

liberdade de expressão das pessoas jurídicas na condição de financiadoras.  

A recorrente definição teórica de financiamento da política como gênero composto de 

duas espécies – o financiamento dos partidos políticos em suas atividades permanentes e o das 

campanhas eleitorais – não obscureceu a existência de outros canais pelos quais o dinheiro 

ingressa na política. Relato mais amplo exigiria estudar, por exemplo, o custo do lobby 

político, dos meios de comunicação criados para promover uma linha partidária e das 

organizações que, apesar de distintas dos partidos, promovem seus interesses. 

A narrativa alerta tanto para os problemas de definição e pesquisa quanto para a 

dificuldade de controle do financiamento em termos práticos, uma vez que, bloqueado um 

canal de dinheiro na política, outro será utilizado em seu lugar. A propósito, relembre-se a 

célebre frase de juízes da Suprema Corte americana: “dinheiro, como água, vai sempre 

encontrar uma saída”. 



 

Qualquer proposta de modificação do modelo de financiamento não pode prescindir do 

caráter competitivo do processo eleitoral, peça-chave que otimiza a disputa pelo poder porque 

confere, de um lado, igualdade de oportunidades entre concorrentes e, de outro, participação 

efetiva, livre e eficiente do corpo eleitoral na escolha do comando político. 

Sabe-se que um dos principais desafios da regulação do financiamento é equacionar a 

captação de recursos e conhecer bem suas fontes. A explicitação delas foi acompanhada das 

ferramentas de regulação que garantem condições materiais à competição e evitam distorções 

na competição política.  

É fácil perceber que as diferentes ferramentas de proibição e limitação das fontes de 

financiamento da política têm seus desafios e virtudes:  

 

a) a fixação de limites para o financiamento privado almeja definir o limite entre o 

financiamento sadio e o nocivo, bem como fazer que partidos e candidatos cumpram esse 

limite. O benefício está em induzir os legisladores a rever, periodicamente, a rede de 

proibições para fechar brechas e desvios ou reagir à franca desobediência à norma;  

b) o financiamento público tem a virtude de afastar as expectativas de reciprocidade dos 

financiadores privados, só que gera alocação de recursos públicos significativos para a 

competição política, além da polêmica sobre o critério para a distribuição de recursos;  

c) o terceiro raciocínio busca a valorização do papel do eleitor. A transparência para o eleitor 

sobre a arrecadação e gasto dos recursos – se possível ainda durante a campanha – é 

somada a um complexo sistema de adiantamentos em que os partidos podem levantar 

empréstimos bancários (Espanha) ou pleitear “reembolsos adiantados” (Alemanha). 

Haverá, porém, restituição das diferenças em razão de fraco desempenho nas urnas. 

 

Um breve histórico do financiamento brasileiro – entre o Código Eleitoral de 1950 e a 

edição da Lei no 13.165, de 29 de setembro de 2015, que veiculou a minirreforma política 

aprovada pelo Congresso Nacional – mostra que o tratamento normativo da participação das 

pessoas jurídicas não foi retilíneo.  

O trabalho da Comissão Parlamentar de Inquérito que analisou o caso Collor, cujo 

objeto de investigação era o suposto “caixa dois” envolvendo empresas de publicidade, 



 

culminou com a remodelação do sistema de financiamento que passou a permitir doações de 

pessoas jurídicas, enxergadas como antídoto contra as práticas relatadas pela Comissão.  

A solução pensada no início da década de 1990 deparou-se, mais tarde, com a 

verificação de uma hiperparticipação das pessoas jurídicas no cenário de doações partidárias e 

eleitorais, acompanhada da acusação de que empresas, por meio dessas doações, influenciam 

na tomada de decisões políticas em seu benefício.  

E agora, com o afastamento das doações de pessoas jurídicas, resultado da ADI 4.650-

DF e da modificação do marco legal pela Lei no 13.165/2015, cogita-se que o fenômeno do 

“caixa dois” retornará com fôlego. Um resultado canhestro, para dizer o mínimo, que denota 

reviver a emblemática advertência de Miguel Reale – já referenciado neste estudo – sobre o 

fato de o Direito Eleitoral, no Brasil, revelar um alto índice de experiências malogradas, em 

que medidas ontem consideradas obsoletas são renovadas e, poucos meses depois, tornam a 

envelhecer.  

Outro elemento fundamental para compreensão do financiamento é o papel dos 

partidos. Apesar do reconhecimento de sua importância, impunha-se recordar motivos de 

desconfiança, como o caráter oligárquico das cúpulas dirigentes, a pouca transparência dos 

custos de suas atividades permanentes e a preocupação com as pressões das doações privadas, 

especialmente as do setor empresarial. 

A transparência das finanças partidárias constitui um dos pontos nevrálgicos do tema. 

O manual sobre financiamento político do IDEA Internacional diagnosticou em quase todas as 

regiões do mundo a necessidade de tornar as demonstrações financeiras dos partidos acessíveis 

para o escrutínio público. Considerada uma das tarefas fundamentais das agências de controle, 

a elaboração de procedimentos mais transparentes tem o potencial de fomentar um ciclo de 

virtudes no campo do financiamento: as agências comunicam abertamente o resultado de seu 

próprio trabalho e mantêm os partidos atualizados sobre as mudanças na regulação e requisitos 

de informação.  

A ideia de desconfiança dos partidos no cenário brasileiro foi colocada à prova com o 

tema das doações ocultas e violação da opção de transparência. Uma forte controvérsia 

ocorreu em face da previsão da forma da prestação de contas estabelecida no art. 28, § 12, da 

Lei no 9.504/1997, introduzido pela Lei no 13.165/2015. Com base nessa previsão, os doadores 



 

de campanhas transferiam o dinheiro para o partido, que repassava aos candidatos, sem que 

doadores fossem nomeados na prestação de contas desses candidatos. 

A mecânica era conhecida – tanto que o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) já havia 

tentado cercear esse subterfúgio ao editar a Resolução no 23.406/2014 justamente para afastar 

a figura do doador oculto, determinando que os valores transferidos de partidos a candidatos 

fossem identificados com o CPF do doador originário.  

Os partidos reagiram por intermédio da Lei no 13.165/2015, insistindo em que todos os 

valores repassados pelos partidos a seus candidatos fossem registrados sem individualização 

dos doadores. Era natural, portanto, que despontassem, mais uma vez, os argumentos da 

ausência de transparência e do prejuízo ao direito ao voto informado do eleitor. Sensível à 

dificuldade de compreensão do caminho percorrido pelo dinheiro nas campanhas eleitorais, o 

Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento de pedido cautelar veiculado na ADI 5.394, 

suspendeu a eficácia do dispositivo do § 12, art. 28, da Lei no 9.504. As doações ocultas não 

contam com o verniz de legalidade que a Lei no 13.165/2015 quis passar sobre elas. 

Destaque-se também a relação dos partidos brasileiros com os gastos. Antes da Lei 

13.165/2015, previa-se teto em campanhas eleitorais para cada um dos cargos em disputa, 

contudo por meio de uma estrutura legal passível de críticas. Além de não fixar um teto 

nominal, o mecanismo limitador de gastos eleitorais era condicionado à edição de lei em cada 

eleição e, subsidiariamente, à previsão de gastos pelos partidos.  

A prática demonstrou que, diante da omissão legislativa, os próprios partidos 

estabeleciam quanto iriam gastar – tanto o limite total quanto por cargo – e, depois, prestavam 

contas à Justiça Eleitoral. Para muitos, esse mecanismo de limites aos dispêndios favoreceu o 

crescimento exponencial dos gastos eleitorais. 

Outro ponto de desconfiança surgiu com a repercussão negativa do recebimento de 

recursos públicos na atividade dos partidos. Cogita-se que a dependência do Estado gera 

acomodação dos partidos políticos ao status quo, em um processo de distanciamento de suas 

bases, e maior burocratização das estruturas partidárias que, por sua vez, abre novas 

possibilidades de corrupção.  

A referência permitiu recordar uma influente proposição desenvolvida a respeito da 

organização dos partidos modernos: o chamado modelo do partido cartel, exposto por Richard 

S. Katz e Peter Mair. Em apertada síntese, os partidos buscam garantir o acesso aos recursos 



 

estatais vitais para sua sobrevivência. Interessa aos partidos importantes tanto a cooperação 

para a manutenção dos canais de financiamento do Estado quanto o bloqueio da ascensão de 

novos partidos por meio de restrições legais. Segundo o estudo, os critérios de alocação de 

acordo com o resultado de eleições passadas podem, justamente, corroborar o modelo de 

cartelização dos partidos políticos. 

Dessa forma, buscou-se assentar que nem mesmo instrumentos de financiamento 

público garantem a diminuição dos custos da atividade político-partidária, muito menos a 

promoção de uma competição justa. No ambiente democrático, independentemente da escolha 

de um modelo público ou privado, o sufrágio universal e o crescimento do eleitorado 

pressionam o aumento dos custos para fazer programas partidários alcançarem o eleitorado.  

Retoma-se, assim, a narrativa que a presença do dinheiro é condição sine qua non para 

que uma eleição seja competitiva e pautada no princípio da igualdade de oportunidades. Não 

se pode, no entanto, perder de vista a outra face da mesma moeda – termo, aliás, que vem bem 

a calhar para este estudo. Os meios econômicos de que dispõem candidatos para campanha 

eleitoral e uso dos meios de comunicação com o eleitor detêm uma importância decisiva para 

o resultado de uma eleição.  

Após correlacionar todos esses elementos – financiamento, princípios, fontes, 

regulação, panorama histórico e sistema eleitoral brasileiro, bem como partidos –, 

introduziram-se as várias facetas do fenômeno da participação das pessoas jurídicas. Uma 

delas trata da dúvida a respeito de se o financiamento da política deve encontrar específico 

amparo no objeto social da empresa. 

Esse óbice foi ultrapassado. A doação faz emergir o dever para o administrador de 

justificá-la, sob pena de ser considerada mera liberalidade. E a justificativa no plano do Direito 

Societário que afasta essa conjectura de descumprimento de deveres subsidiou uma das linhas 

ventiladas nesta dissertação, a de que o ato de doar é, no fundo, um investimento. 

Este trabalho, porém, não se limitou a afirmar que a doação das pessoas jurídicas é um 

investimento, ou que as referidas doações transformam políticos em transmissores de seus 

interesses, pois faz, ao menos, três contrapontos a essas afirmações.  

Estudos mostram que pessoas doam conforme seus interesses e por motivação 

ideológica. Apesar de pesquisas internacionais colocarem sob foco a relação entre doações de 

campanha e voto dos legisladores, poucas mostraram evidências de que políticos alteram votos 



 

em razão da influência de doações de campanha. Por fim, a disponibilidade de recursos das 

empresas e a necessidade de financiamento dos candidatos são condições necessárias, mas não 

suficientes para a formação de um mercado de contribuições.  

Nesta linha, uma das principais dificuldades para definir racionalmente o que é 

contribuição geradora de retorno diz respeito à conformação de promessas críveis dos 

candidatos para as empresas. Eis os óbices à plausibilidade das promessas.  

Contribuintes investidores não alocam recursos para candidatos que representem alta 

incerteza de retorno. A pretensa troca entre contribuinte e candidato é intertemporal – a 

doação é feita antes da eleição e retribuição se dá ao longo do mandato –, de tal sorte que os 

candidatos não têm incentivos para manter suas promessas de campanha se as empresas param 

de contribuir como instrumento de punição. Daí por que não há como precisar promessas 

críveis, ante a falta de mecanismos que garantam a execução da promessa.  

Os referidos obstáculos não ostentam, todavia, caráter absoluto na realidade brasileira.  

Existem condições favoráveis a que as promessas de candidatos sejam realizadas após 

a eleição. Os candidatos são extremamente dependentes de recursos privados para financiar 

suas campanhas, e o desenvolvimento de longa carreira política no cenário brasileiro promove 

repetição das relações entre contribuintes e candidatos.  

Dessa forma, um vasto campo para compreensão de como o elemento financeiro atua 

na eleição dos representantes abriu-se à investigação. O estudo propôs-se a avaliar o grau de 

dependência das campanhas e dos partidos políticos em relação às doações, bem como a 

correlação entre arrecadação e sucesso eleitoral.  

O papel central do dinheiro nas eleições ficou evidente ao se analisar a relação entre as 

receitas obtidas e as votações alcançadas por candidatos e partidos.  

Com base em pesquisa realizada pela Consultoria Legislativa da Câmara dos 

Deputados, nas eleições proporcionais do ano de 2010, das 513 campanhas eleitorais mais 

caras para deputado federal, 369 candidaturas tiveram sucesso. Gráficos que relacionam o total 

das receitas de partidos políticos com votos obtidos nas eleições de 2010 corroboram o 

resultado. Nas eleições de 2014, os candidatos eleitos gastaram 11 vezes mais que os não 

eleitos.  

A correlação apontada também não é difícil de se comprovar empiricamente no 

contexto das eleições municipais, conforme gráficos das eleições de 2012. A análise do 



 

financiamento das eleições nos dois maiores colégios eleitorais brasileiros – Estado de São 

Paulo e Minas Gerais (detentores das maiores receitas, frise-se) –, demonstra que os 

candidatos eleitos concentraram mais de 40% da arrecadação. 

Os gastos e arrecadação foram crescentes nas eleições de 2002 a 2014 em cotejo com a 

inflação no período; mas não é só. Dados que comparam população, produto interno bruto 

(PIB) e gastos eleitorais no sistema norte-americano, inglês, francês, alemão, mexicano e 

indiano colocam as eleições brasileiras entre as mais caras do mundo. 

A participação das pessoas jurídicas no financiamento brasileiro também é dotada de 

marcantes peculiaridades, dentre as quais se destaca a quantidade de aporte desse tipo de 

recurso privado. Além de gráficos sobre porcentagem de doações das pessoas jurídicas nas 

receitas das campanhas eleitorais, verificou-se que, somente para o cargo de presidente da 

República na campanha eleitoral de 2014 – considerada a mais cara da história –, foram gastos 

por todas as candidaturas mais de R$ 648 milhões, tendo as contribuições das pessoas 

jurídicas ultrapassado R$ 579 milhões.  

Trazem-se algumas notas características das doações na referida eleição. O grande 

financiamento no Brasil adveio de empresas de três grandes setores da economia – 

alimentício, sistema financeiro e construção civil. Apenas dez empresas participaram do 

financiamento das campanhas de 70% dos deputados federais eleitos em 2014, distribuídos em 

23 partidos. 

Confirma-se, pois, que o êxito eleitoral depende da superioridade da capacidade 

financeira de alguns candidatos.  

O resultado por si só representaria motivo para severa preocupação. Faltava, de toda 

maneira, apresentar referencial teórico e empírico que sustentasse a afirmação de que o 

modelo brasileiro sofria os efeitos colaterais do acesso desequilibrado de recursos privados. O 

tema ganha relevo diante da seguinte indagação: a participação das pessoas jurídicas, além de 

exacerbar desequilíbrio no campo do financiamento político, atrela o financiamento de 

partidos políticos e campanhas eleitorais ao fenômeno da corrupção?  

No que toca à corrupção, optou-se por estudá-la como fenômeno multifacetado, 

seguindo a análise da corrupção política e das implicações que a participação das pessoas 

jurídicas traz para esse cenário.  



 

Com relação ao locus, a corrupção atua nos setores mais variados da atividade humana 

– tanto no campo político como no empresarial; na esfera pública e na privada –, sendo vastas 

as possibilidades classificatórias. Só que era comum identificar-se a corrupção na dimensão do 

Estado, compreendendo-a como um tipo de comportamento desviante dos ocupantes dos 

cargos públicos. A chave conceitual centrada nos servidores públicos colocava em segundo 

plano a leitura que considera o locus de ocorrência da corrupção na área privada, sonegando o 

efeito infiltrante que contamina o setor público. 

Uma visão mais abrangente do fenômeno da corrupção, que esclarece a relação do 

Estado com a sociedade civil e o mercado – com foco, também, nos benefícios auferidos pelo 

setor privado e nos prejuízos para a democracia e a igualdade –, ajuda a compreender o 

alcance da corrupção na seara política.  

Nesse exato contexto, a corrupção envolve acordo de troca de favores entre o 

financiador e o partido ou candidato eleito por meio de compromissos, em regra, protetores 

dos interesses privados do financiador. Provoca, por sua vez, a exclusão de indivíduos ou 

grupos dos processos de tomada de decisão por conta de interesses privados, favorecendo que 

grupos privilegiados aproveitem a consolidação de um ciclo vicioso de transformação de 

poder econômico em poder político.  

E mais, em um cenário regido por livre concorrência, caso pressuposta a corrupção, a 

aproximação entre agentes políticos e econômicos gera os riscos de ferimento da igualdade de 

tratamento pelo Poder Público, fazendo que, por exemplo, uma empresa seja considerada 

menos igual que outra.  

A corrupção política se manifesta de várias formas, indo desde a recepção de 

contribuições que infringem as regulações existentes, a aceitação de contribuições de fontes 

questionáveis, o uso para fins partidários ou eleitorais de dinheiro derivado de atividades 

ilícitas, até o suborno antecipado, com a aceitação de dinheiro de pessoas ou empresas em 

troca de promessas ou favores ilícitos em caso de ascensão a postos públicos. 

Ao pressupor essas formas de corrupção nos períodos eleitorais, faltava verificar a 

validade da premissa de que pessoas jurídicas financiadoras auferem resultados, mensurando o 

reforço de laços entre financiadores e financiados após as eleições. 



 

Para tanto, colheu-se o resultado de pesquisas que, experimentalmente, chegaram ao 

estabelecimento de relações causais sobre contribuições geradoras de retorno no Brasil. 

Conferiu-se, a esse propósito, os estudos de:  

a) David Samuels sobre os dados das eleições brasileiras de 1994 e 1998 e a conclusão de que 

as doações provêm, em regra, de empresas muito afetadas pela regulamentação 

governamental ou das dependentes de contratos com o governo.  

b) Stijn Claessens, que calculou o grau de valorização das ações de empresas doadoras listadas 

em Bolsa, comparando o valor antes e depois do anúncio da vitória. Com essa ferramenta, 

identificou o chamado retorno anormal das ações das empresas que doaram para deputados 

federais, concluindo que o aumento, nas eleições de 1998 e 2002, foi maior no caso de 

políticos pertencentes à coligação partidária do governo vencedor. 

c) André Medeiros Sztutman e Dante Mendes Aldrighi, que colocaram sob análise se o acesso 

ao crédito do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) seria 

influenciado pelas doações de campanha. O artigo encontrou resultados que indicam uma 

relação positiva e significante entre doações a candidatos vencedores e empréstimos nos 

quatro anos posteriores às eleições, o que levanta a probabilidade de o fenômeno dever-se 

ao fato de representar um recurso estratégico e fonte de vantagem competitiva se 

comparada com o acesso ao crédito comum. 

d) Taylor C. Boas, Daniel Hidalgo e Neal Richardson, que criaram a expressão “espólio da 

vitória” a fim de caracterizar a diferença relativa a contratos recebidos por empresas que 

contribuíram para campanhas políticas de deputados federais no ano de 2006. A pesquisa, 

cujo parâmetro foram doações para candidatos a deputados vencedores e perdedores, 

encontra evidências que comprovam a existência de uma relação causal entre a vitória 

eleitoral e os contratos firmados durante os respectivos mandatos. O estudo concluiu que 

as empresas doadoras em campanhas eleitorais recebem o equivalente a 850% do valor 

doado em contratos com o Poder Público nos 33 primeiros meses posteriores à eleição.  

e) Erik Fuzitani e sua análise, no plano estadual, da influência dos deputados nos gastos do 

governo para favorecer empresas doadoras de campanha. O artigo colocou sob 

investigação os retornos esperados no momento pré-eleitoral por empresas doadoras 

quando financiam candidatos a deputados estaduais. Em uma amostra composta de oito 

estados brasileiros, o autor verificou que as doações de empresas desempenharam papel 



 

importante na determinação da vitória em eleições estaduais do ano de 2006. Na fase 

governamental, as empresas que doaram para candidatos eleitos acabaram por assegurar 

maiores valores relativos aos contratos com o governo.  

f) Paulo Arvate, Klenio Barbosa e Eric Fuzitani pautaram-se pela investigação da expectativa 

de retorno em relação às doações feitas por empresas no cenário de eleições estaduais. O 

artigo destaca que o investimento de empresas doadoras representa quase 2% do retorno 

líquido esperado, sendo maiores quando as empresas financiam deputados estaduais que 

fazem parte da coligação eleitoral do Poder Executivo. 

 

Os escândalos e investigações vinham demonstrando nas últimas três décadas que 

existe um amálgama entre financiamento da política e malversação de recursos, desvios de 

dinheiro e “caixa dois”. Elementos probatórios consistentes dessa afirmação se apresentaram 

na CPI do caso Collor, no julgamento da Ação Penal no 470/MG pelo Supremo Tribunal 

Federal e na esteira de mais um escândalo de vulto – a Operação Lava Jato. O cenário 

revelado pelo último contribui para fortalecer a suposição de que o candidato que teve sua 

eleição financiada por determinada empresa não desconsidera esse fato no exercício do 

mandato.  

Com isso, tem-se a faceta pragmática que propiciou responder positivamente à 

pergunta se doações trazem implicações para a integridade do representante no exercício do 

seu mandato e se guardam relação com a corrupção.  

Ainda que seja prematuro afirmar a consolidação da corrupção e do abuso do poder 

econômico no sistema de financiamento com participação das pessoas jurídicas – seria 

necessário produzirem-se mais estudos empíricos e jurisprudência nesse sentido –, há de se 

reconhecer que os dados, como um todo, convergem para estabilização do quadro. 

É necessário, assim, que se aprenda a conviver de forma transparente com o fenômeno, 

cuja compreensão por inteiro possa servir para reformulações do sistema de financiamento.  

A dúvida está em como manejar instrumentos para atingir o objetivo. A dificuldade de 

se estabelecerem limites que lidem com o binômio liberdade e igualdade – no cenário eleitoral 

representado pelo conflito entre liberdade de doar/receber e igualdade para competir – está 

presente em outros ordenamentos.  



 

Diante da diversidade de soluções, o estudo apoiado no Direito Comparado trouxe 

subsídios para lidar com a preocupação transversal que ilumina esta dissertação, isto é, a 

sondagem de regras que equacionassem os problemas relacionados à participação das pessoas 

jurídicas no financiamento da política brasileira.  

A experiência haurida em alguns países conduziu à proibição de doações empresariais, 

tendo como pano de fundo a compreensão de que essa generosidade pode ser recompensada 

com os contratos públicos. Os ordenamentos lidam com variáveis como: (a) empresas que 

detêm contratos públicos; (b) empresas que são submetidas ativamente a processos de 

licitação; e (c) empresas públicas ou com participação do Estado – o sistema brasileiro veda a 

última forma, tanto na Lei Eleitoral quanto na Lei dos Partidos.  

Na América Latina, os países proíbem amplamente as doações de empresas que têm 

contratos com o governo ou de sociedades de economia mista – 67% dos países em relação a 

doações para partidos; e 72% dos países, aos candidatos. 

A base de dados do IDEA Internacional mostrou que a maioria dos países permite às 

pessoas jurídicas fazerem doações a partidos políticos e campanhas eleitorais. No tocante à à 

proibição, essa mesma base de dados destacava que, em 2015, 22,8% dos 170 países com 

dados disponíveis proibia contribuições a partidos, e 21,7%, para candidatos.  

Na América do Sul, é pertinente destacar o caso da Colômbia, que proíbe doações de 

empresas em eleições presidenciais, mas as permite em eleições para o Congresso. Essas 

doações devem contar com autorização expressa de mais da metade dos membros do conselho 

de administração ou da assembleia geral de acionistas ou reunião dos sócios. 

Atente-se ao fato de a jurisdição constitucional colombiana, em controle prévio de 

constitucionalidade do projeto de lei, ter declarado inexequível preceito que autorizava os 

aportes de pessoas jurídicas até 4% do limite máximo fixado como gastos de campanha, por 

considerar que os direitos políticos são reconhecidos unicamente às pessoas naturais. 

Com esse exemplo, que denota o papel decisivo da jurisdição constitucional na 

conformação do financiamento da política, abriu-se um vasto campo para compreensão de que 

o fenômeno não é um privilégio brasileiro, verificado também em países como Alemanha, 

Estados Unidos e Canadá.  

O Tribunal Constitucional alemão, em 1992, excluiu as grandes doações provenientes 

das pessoas jurídicas do mecanismo de dedução ao declarar a inconstitucionalidade das 



 

deduções fiscais para doações a partidos políticos por empresas, justamente por considerá-las 

violadoras do princípio da participação política igualitária de todos os cidadãos. Reafirmava, 

com isso, a ratio de um acórdão de 1958, segundo a qual a aplicação prática do mecanismo de 

dedução conduzia ao favorecimento de certos partidos. 

Sistematizar o debate judicial norte-americano sobre a participação das pessoas 

jurídicas é uma tarefa trabalhosa. A análise dos precedentes Buckley v. Valeo e Citizens United 

v. Federal Election Commission é cotejada com a indicação de marcos legais.  

Em 1907, o Congresso norte-americano enfrentou o delicado tema do financiamento de 

campanhas por pessoas jurídicas no Tillman Act. Essa lei regulou as contribuições eleitorais 

por empresas, estabelecendo a proibição às empresas e aos bancos nacionais de contribuírem 

para candidato a cargo federal ou gastarem diretamente em nome dele.  

No ano de 1971, adveio a aprovação do Federal Election Campaign Act (Feca), lei que 

impôs limites aos gastos com propaganda nos meios de comunicação, definindo teto máximo 

para o uso de recursos próprios pelo candidato em sua campanha, assim como obrigou 

candidatos e seus comitês eleitorais a prestarem informações sobre suas atividades de 

arrecadação de recursos. O Feca também regulamentou o modelo legislativo base para as 

corporações e sindicatos estabelecerem os fundos segregados, isto é, os Comitês de Ação 

Política (PACs). 

Antes da eleição de 1976, o Feca foi submetido ao crivo da Suprema Corte no célebre 

caso Buckley v. Valeo. O precedente partiu da premissa de que leis que tratam de despesas e 

contribuições atingem a garantia fundamental da liberdade de expressão. Descrito dessa 

forma, poder-se-ia imaginar que a decisão estava fadada a afastar os limites a contribuições 

por vício de inconstitucionalidade. Nada mais longe da realidade quando se analisam os 

fundamentos da decisão.  

Entendeu-se que os limites às contribuições trazem apenas uma restrição marginal à 

capacidade de engajamento do doador, sem infringir sua liberdade de discutir temas e 

candidatos. A razão de decidir expôs que a liberdade de expressão não se apoia unicamente no 

ato de contribuir, nem a quantidade de comunicação do doador aumenta conforme o tamanho 

da contribuição. Além disso, o combate ao quid pro quo da corrupção (“toma lá dá cá”) 

possibilitou que os limites passassem pelo teste de constitucionalidade, já que contribuições 

ilimitadas afetariam a integridade do processo eleitoral e dos agentes políticos.  



 

Já as limitações aos gastos foram analisadas em outra perspectiva: (a) o gasto de 

dinheiro visando à divulgação de uma opinião é equiparado ao próprio ato de se expressar; e 

(b) a igualdade de condições nas eleições não é justificativa suficiente para se restringir a 

liberdade de expressão.  

Portanto, limites máximos de despesas impõem restrições significativamente mais 

severas sobre a liberdade de expressão que os limites das contribuições financeiras.  

O Bipartisan Campaign Reform Act (BCRA) vedou, em 2002, o recolhimento de soft 

money pelos partidos perante as pessoas físicas, associações e empresas. Com relação aos 

anúncios pagos, o BCRA proibiu empresas e sindicatos de financiarem a transmissão de 

anúncio relativo a candidato federal em certo período antes das primárias e da eleição geral. 

Ao julgar a constitucionalidade da alteração, o precedente Citizens United v. Federal 

Election Commission afastou, com base na extensão dos direitos protegidos pela Primeira 

Emenda às pessoas jurídicas, os limites de gastos de corporações e sindicatos para defender a 

eleição – ou a derrota – de um candidato, desde que os gastos fossem independentes, sem 

articulação com a campanha dos candidatos.  

Não faltaram duras críticas à decisão, que se consolidou com apertada margem de 

votos (5 a 4). Na doutrina, apontou-se falha teórica do voto condutor naquilo que Ronald 

Dworkin chamou de compreensão rasa e simplista da Primeira Emenda. Para o autor, 

empresas não devem ser tratadas como pessoas físicas porque as corporações são ficções 

legais, não contribuem com opiniões próprias e não têm direito de participar com igual voz ou 

de votar em políticos.  

A abordagem da liberdade de expressão pelo Tribunal Constitucional do Canadá no 

julgamento do precedente Harper v. Canada (Attorney General) foi diversa. De plano, a Corte 

privilegiou a escolha do legislador, que teria balanceado adequadamente o direito de expressão 

política e o perigo da propaganda política manipular ou oprimir o eleitor. 

A Corte canadense, atenta à igualdade, pontuou que o processo eleitoral é 

substantivamente um mercado que prevê um grau razoável de igualdade entre os cidadãos que 

queiram participar desse processo. Para tanto, os limites criam equilíbrio entre os recursos 

financeiros de cada candidato ou partido político e impedem que indivíduos ou grupos capazes 

de comprar uma quantidade ilimitada de publicidade dominem o discurso eleitoral.  



 

As limitações à participação de empresas ou cidadãos no patrocínio de propaganda 

eleitoral (uma forma de gasto) favorecem, na linha canadense, o voto informado, pois os 

eleitores têm acesso à mais ampla e diversificada gama de informações e opiniões políticas.  

A tensão entre este julgado e o da Corte vizinha do Sul em Citizens United v. Federal 

Election Commission decorre de leitura distintas da liberdade de expressão e teoria do voto 

informado.  

Para a Suprema Corte norte-americana, a liberdade de expressão política é condição 

essencial para uma democracia efetiva, porquanto garante que eleitores tenham acesso à mais 

ampla e diversificada gama de informações e opiniões políticas. Só que os limites de gastos 

vão, justamente, de encontro ao objetivo de preservar a diversidade de informações conforme 

a informed electorate theory. 

Comparadas as razões subjacentes aos testes de constitucionalidade, destaca-se a 

ambivalência principiológica relativa à liberdade de expressão para alcançar o objetivo de um 

debate robusto e uma população informada. 

A liberdade de expressão no cenário de financiamento brasileiro apresenta contornos 

diferentes, especialmente porque os gastos são efetuados por candidatos e partidos, os quais 

prestam contas à Justiça Eleitoral – logo, não é prevista a figura dos gastos independentes.  

No julgamento do principal precedente brasileiro – a ADI 4.650-DF –, conclui-se que o 

âmbito de proteção da liberdade de expressão não abarca o direito fundamental de as pessoas 

jurídicas realizarem doações, visto que a excessiva penetração do poder econômico pode 

atacar a própria finalidade da liberdade de expressão na esfera política. 

Restava a este estudo identificar, criticamente, eventuais causas dos efeitos colaterais 

das doações das pessoas jurídicas, tanto no plano infraconstitucional quanto nas decisões do 

Poder Judiciário na seara eleitoral.  

Antes do julgamento da ADI 4.650-DF pelo STF e da edição da Lei no 13.165/2015, a 

abordagem dos limites estipulados para doações de pessoas jurídicas e de pessoas físicas 

evocava a comparação entre os critérios fixados – bases de cálculo e das porcentagens – no 

campo eleitoral. O limite quantitativo para doações de pessoas físicas consiste em 10% dos 

rendimentos brutos auferidos no ano anterior à eleição; para as pessoas jurídicas, era de 2% do 

faturamento bruto no ano anterior à eleição. 



 

A aparente simplicidade de compreensão da diferença estipulada pelo legislador não 

deixava a estrutura livre de questionamentos à luz do princípio da igualdade. Ante a distinção 

ontológica entre pessoas físicas e jurídicas, estava respaldado o tratamento diferenciado na 

composição dos limites de doação. O princípio da igualdade, em outro giro, sustenta a crítica à 

desigualdade nas bases de cálculo e porcentagem e os resultados decorrentes disso.  

Não só. O argumento da ausência de equidade subsidia a crítica ao próprio critério de 

limitação às doações por pessoas físicas, a renda, por não guardar correlação lógica com a 

finalidade perseguida pela instituição do limite, qual seja, a redução da influência do poder 

econômico sobre as eleições.  

O debate do princípio da igualdade também alcança as fontes vedadas no ordenamento 

brasileiro, como se depreende do estudo da jurisprudência sobre algumas hipóteses de 

vedações comuns ao financiamento dos partidos e das campanhas eleitorais – são elas: 

concessionárias e permissionárias de serviço público, entes da Administração Pública indireta 

e entidades sindicais.  

Essas vedações partem do pressuposto de que certos entes são capazes de influenciar e 

desequilibrar a eleição em virtude de sua importância. Cada restrição, por sua vez, suscita 

questionamentos a respeito dos fatos afetados pela regulação, no que desponta a discussão 

sobre a teleologia da norma de vedação e critério de discriminação.  

Nesse passo, revelou-se que as decisões dos Tribunais Regionais Eleitorais (TREs) e 

do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) oscilaram entre o caminho hermenêutico sólido de que as 

restrições a direitos exigem interpretação restritiva ou a saída de conferir interpretação 

ampliativa a fim de impedir que certos entes frustrassem a teleologia da vedação. 

A preponderância da primeira interpretação fez reconhecer a licitude da doação de 

empresa que não era concessionária de serviço público, mas de uso de bem público, situação 

não vedada pela legislação. Ressaltou-se expressamente que o art. 24, inc. III, da Lei no 

9.504/1997 devia ser interpretado restritivamente. À guisa de exemplo, empresas que 

detinham o direito de exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e gás natural, bem 

como empresas mineradoras, não foram equiparadas às fontes vedadas. 

Outra questão que provocou acalorados debates foi a do grupo econômico. Consolidou-

se na jurisprudência do TSE entendimento segundo qual as sociedades que compõem o grupo 

econômico podem fazer doações. A ratio do precedente Pet. 2.598/2006 foi reproduzida em 



 

decisões da jurisprudência do Tribunal para validar contribuições, inclusive, nos casos em que 

a empresa concessionária era quem controlava a doadora. Não obstante a discussão no plano 

do direito societário – a existência de subordinação societária em um sentido (doadora → 

concessionária) ou em outro (concessionária → doadora) –, a jurisprudência eleitoral abordou 

a questão indistintamente. 

A principal crítica à conclusão transportava o tema do campo conceitual para o da 

abordagem das consequências da decisão: o prejuízo para o regime democrático e para a vida 

dos partidos políticos ao se deixar uma válvula aberta às doações de empresas de um grupo 

econômico composto por permissionárias e concessionárias. 

Uma questão delicada envolvia a dúvida se a Administração Pública indireta acabava, 

ou não, por realizar doação eleitoral utilizando outra empresa que fosse sua subsidiária 

integral, ou da qual fosse controladora ou apenas possuísse participação acionária. Como o 

modelo proposto pela União para o mercado de capitais brasileiro franqueou à Administração 

Pública indireta a aquisição de participação acionária em grandes empresas e grupos, o dever 

de transparência ganhava ainda mais relevo nas situações apontadas. 

Por fim, o princípio da igualdade foi trazido ao debate a fim de evitar o tratamento 

diferenciado entre os sindicatos e as empresas organizadas de acordo com o regime das 

sociedades anônimas, sob o argumento de que sindicatos são pessoas jurídicas de direito 

privado que não integram a estrutura do Estado.  

A proscrição das doações dos sindicatos foi mantida com base em um traço que os 

diferencia das empresas: eles detêm poder de representação compulsória de toda uma 

categoria, independentemente de filiação, além do fato de contarem com o produto de 

arrecadação da contribuição sindical, cobrada inclusive de pessoas não sindicalizadas. 

Dessa forma, o tratamento ora é generalizante em torno do princípio da igualdade 

(sindicatos são iguais às pessoas jurídicas e, por isso, mereciam tratamento isonômico), ora é 

particularizante (conquanto a lei trate todos iguais, existem diferenças no regime jurídico das 

entidades sindicais que justificam seu afastamento da arrecadação eleitoral e partidária). 

A título conclusivo desta etapa, a Justiça Eleitoral conferiu interpretação restritiva às 

regras vigentes ao decidir a maioria dos casos sobre fontes vedadas, a despeito do debate sobre 

consequências que se solidificavam na esteira de suas decisões – o crescimento de doações de 

pessoas jurídicas e a proeminência do poder econômico de certas empresas.  



 

É sabido que, ao tratar de tema relacionado à democracia, o estudioso coloca-se em um 

campo em constante evolução e, por isso, receptível às mudanças.  

Não se pode perder de perspectiva o fato de as propostas de mudança revelarem que 

escândalos de corrupção não têm apenas sua dimensão negativa. Caso esses escândalos sejam 

devidamente aproveitados, podem exercer o papel traduzido na feliz expressão de “parteira 

das reformas”. Não por coincidência, no mesmo período em que se avolumaram escândalos de 

corrupção no Brasil, em 2015, os congressistas discutiram vários projetos de lei com o 

propósito de dirimir as fragilidades apontadas ao longo desta dissertação. 

O consenso atingido sobre a fragilidade e a necessidade de reforma do sistema de 

financiamento brasileiro não foi reproduzido em relação ao conteúdo da reforma. Um dos 

dilemas das reformas políticas versa sobre a dependência de trajetória (path dependence), 

terminologia que remete à ideia de que certa decisão tomada no passado gera, com o tempo, 

retornos crescentes para aqueles que estavam envolvidos no sistema, algo que reduz a 

possibilidade de mudanças drásticas.  

Sopesado esse pretenso óbice, a reforma do modelo de financiamento brasileiro foi 

guiada por uma particular atuação dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. Aliás, 

como se viu, não só no Brasil a jurisdição constitucional foi chamada a decidir sobre o modelo 

de financiamento.  

O contraste entre argumentos favoráveis e desfavoráveis propiciou o sopesamento das 

consequências da participação de pessoas jurídicas no cenário brasileiro, conduzindo o STF a 

sobrelevar os últimos, conforme a maioria dos votos no julgamento da ADI no 4.650-DF.  

Sem dúvida, o argumento veiculado no voto do ministro Teori Zavascki, para quem a 

doação de pessoas jurídicas não contraria expressamente a Constituição Federal brasileira, 

desde que sob um sistema de efetivo controle que impeça abuso do poder econômico, teve o 

inegável valor de fazer ecoar uma das críticas mais relevantes feitas à decisão, no que tange a 

eventual desrespeito à separação dos Poderes.  

Não se pode olvidar que, do ponto de vista retórico, a reformulação, pelo legislador, do 

modelo de financiamento por pessoas jurídicas afastaria críticas atinentes à ingerência do 

Poder Judiciário nessa intrincada questão do processo eleitoral. A atuação legislativa não 

apenas daria à questão a devida prioridade, como também afastaria do Poder Judiciário o 

rótulo de responsável pela crise reinante com o Poder Legislativo na seara eleitoral. Aqui, 



 

além da própria decisão na ADI 4.650-DF, vale lembrar as celeumas em torno da 

verticalização das coligações e da fidelidade partidária.  

Em outro giro, não se pode imaginar, sem risco de árdua crítica, que nada restaria aos 

juízes do STF senão aguardar por uma ação dos poderes políticos enquanto permanecia um 

quadro de descontrole da enorme influência do poder econômico e da corrupção política 

decorrentes dos moldes do financiamento no plano infraconstitucional. Até porque nenhum 

dispositivo constitucional chancela esses resultados.  

A tramitação da ADI 4.650-DF é sintomática da existência desse dilema. Informações 

prestadas pela Presidência da Câmara dos Deputados e do Senado Federal ao STF sustentavam 

o caráter político do objeto da ação, rejeitando, por isso, qualquer tipo de intervenção 

jurisdicional.  

Após o julgamento da ADI 4.650-DF, o quadro de tensão não se apresentava diverso.  

Em 9 de setembro de 2015, a Câmara dos Deputados encerra a votação do Projeto de 

Lei no
 5.735-F/2013 e aprova a minirreforma eleitoral que tratava, entre outros temas, da 

atualização das regras do financiamento privado em vigência com a manutenção das pessoas 

jurídicas. No momento da aprovação ainda não havia sido encerrado o julgamento da ADI 

4.650-DF, o que ocorreu somente em 17 de setembro de 2015.  

Na sequência, a lei foi sancionada em 29 de setembro de 2015, mas com veto da 

Presidente da República dos dispositivos que previam doações de pessoas jurídicas, 

justamente com base na decisão do STF na ADI 4.650-DF. Ao final do processo legislativo, o 

Congresso Nacional manteve o veto.  

A minirreforma eleitoral trouxe importante alteração ao mecanismo de formulação de 

limites e às sanções por descumprimento conforme nova redação dada ao art. 18 de Lei no 

9.504/1997. Estabeleceu-se que a fixação de limites de gastos caberá, a cada eleição, ao TSE 

em consonância com parâmetros que serão definidos em lei. Note-se que este regime não 

conta mais com a fixação subsidiária de limites de gastos pelos partidos. 

Impõe-se firmar que a facilidade em estabelecer regras contrasta com a dificuldade de 

assegurar seu cumprimento – o problema de acatamento de regras. 

A menção à transparência, sempre colocada como principal diretriz das reformas do 

sistema de financiamento da política em nível internacional, permite a reflexão de que a 

transparência vive profundo paradoxo no cenário brasileiro.  



 

A preocupação com análise de contas dos candidatos, partidos e coligações no período 

eleitoral não confere respostas eficazes contra algo que, a despeito de ser uma das principais 

manifestações do fenômeno da corrupção eleitoral, não aparece nas contabilidades de 

candidatos e partidos: o efeito sistêmico do “caixa dois” de campanhas coligado com o “caixa 

dois” das pessoas jurídicas.  

Por conseguinte, a regra da transparência não se encerra na divulgação de dados. 

Conduz a algo mais amplo, como traduzir o que está por trás deles, possibilitando responder se 

existe trânsito marginal do dinheiro; por isso, a necessidade de ir além do aparente campo da 

licitude das doações que camufla a corrupção eleitoral, contexto que colocava em xeque os 

instrumentos jurídicos de controle das doações de pessoas jurídicas. 

Uma estratégia deficitária de controle no campo do direito eleitoral – em que a Justiça 

Eleitoral não conseguia dialogar adequadamente com as demais instâncias de persecução de 

atos ilícitos que desembocavam nas doações lícitas – gerava uma situação cômoda para as 

pessoas jurídicas que, no contexto do processo eleitoral, postulassem obter uma promessa a ser 

adimplida na fase governamental. Cômoda também porque a doadora se valia da falta de 

ilicitude da execução do acerto prévio estabelecido entre doador e donatário.  

O poder econômico conduzia seus interesses sem se mostrar perante a sociedade e, por 

vezes, sem ofender a ordem legal. 

As condutas examinadas na Operação Lava Jato apontam para um problema estrutural, 

qual seja, a fluência de recursos de fonte vedada – ente da Administração indireta – para 

empresas privadas e dali, em parte, transformados em doações empresariais feitas de forma 

legal. O elemento do efeito sistêmico, caso se confirme, revela um mecanismo de 

financiamento partidário e de campanhas que cria conexões com recursos da Administração 

indireta, os que fluiriam a empresas privadas e dali, em parte, seriam transformados em 

doações empresariais privadas a partidos e campanha. Tudo feito com absoluto respeito às 

regras fixadas no ordenamento e aos precedentes fixados pelos Tribunais. 

Logo, seria de todo recomendável que o controle de arrecadação se pautasse por uma 

visão global do fenômeno da corrupção a abranger as eleições e a etapa que lhe sucede. 

Apesar de deixar transparecer a orientação desfavorável à participação das pessoas 

jurídicas no financiamento da política, ao menos nos termos em que foram praticadas nos 

últimos anos e moldadas pelo ordenamento brasileiro antes do julgamento da ADI no 4.650-



 

DF, esta dissertação não teve como propósito chegar a conclusões definitivas, nem a uma 

forma final de combate dos efeitos colaterais.  

Longe de um consenso, a linha de investigação deste trabalho visou fornecer, no plano 

teórico, contribuições para o legislador caso o tema retorne à agenda das decisões políticas, 

bem como ao Poder Judiciário, na árdua tarefa de lidar com essas questões.  
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